
ContribuiÃ§Ã£o previdenciÃ¡ria nÃ£o incide sobre terÃ§o de fÃ©rias

A contribuição previdenciária deve incidir apenas sobre as férias efetivamente usufruídas por um
trabalhador, com exclusão do abono constitucional de 1/3. Este foi o entendimento da 6ª Turma do
Tribunal Superior Trabalho ao prover parcialmente recurso da União contra um vigilante.

Em primeira instância, o trabalhador ganhou decisão favorável ao pagamento de reflexos de horas extras
sobre diversas parcelas. A União tentou recorrer ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª região,
alegando o recolhimento das contribuições previdenciárias sobre as verbas de aviso prévio e férias
gozadas mais 1/3, mas teve seu pedido negado. Segundo o TRT, as parcelas são de natureza
indenizatória, não salarial.

No TST, a União afirmou que as férias gozadas e o adicional constitucional de 1/3 têm natureza salarial
e, assim, devem compor a base de cálculo da contribuição previdenciária. A decisão do TRT teria assim
violado o artigo 28, inciso I, da Lei 8.212/91, que dispõe sobre a seguridade social.

"O artigo 28, parágrafo 9º, alínea ‘d', da Lei 8.212/91 expressamente exclui da base de cálculo da
contribuição previdenciária as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e o respectivo
adicional constitucional, diante da natureza indenizatória das parcelas Sendo assim, pode-se facilmente
concluir que há incidência de contribuição previdenciária sobre as férias gozadas, sobretudo por se tratar
de verba detentora de natureza remuneratória e salarial, que retribui uma prestação de serviços", disse o
relator do recurso, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, ao acolher parcialmente o argumento da União.

Com relação ao terço constitucional, porém, o ministro assinalou que não se poderia utilizar do mesmo
raciocínio, pois não se trata de parcela de natureza salarial, e sim indenizatória, "já que não se destina a
retribuir serviços prestados nem configura tempo à disposição do empregador".

Aloysio Corrêa da Veiga ressaltou que, embora o abono de 1/3 seja verba acessória à remuneração de
férias, não se aplica a ele a regra de que a prestação acessória segue a da prestação principal.

O relator disse ainda que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça se firma no sentido de que não há incidência de contribuição previdenciária em parcela
indenizatória, como é o caso do terço constitucional de férias.
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